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PLANO DE LUTAS E 
PAUTA DE REIVINDICAÇÕES

1. As circunstancias políticas emergidas na história brasileira a partir  da ascensão de um trabalhador ao cargo máximo da nação, como poderiam indicar apressadamente, não afasta da classe trabalhadora a continuidade na luta pela conquista dos direitos necessários a consolidação de um Estado voltado para uma sociedade democrática, direcionado à construção de uma realidade socialista. Portanto, a conjuntura atual não isentou os trabalhadores da luta. Ao contrário, lança-nos desafios que só com mobilização poderemos avançar. Mesmo que a vitória muitas vezes pareça distante, jamais poderemos vencer sem tentar. 

2. Por isso, os trabalhadores do Judiciário Federal no Rio Grande do Sul, reunidos em seu 3° Congresso, resolvem adotar como Plano de Lutas os seguintes itens:
· Construção da greve com os SPFs por reposição salarial;
· Construção de um Plano de Carreira para o Judiciário Federal;
· Participação nas atividades organizadas pela CUT pela mudança da política econômica;
· Participação na luta contra a Alca (exigência do plebiscito oficial) e contra os acordos com o FMI;
· Participação na campanha pela redução da jornada de trabalho;

· Campanha de valorização do servidor(a) público(a);
· Defesa pelas entidades representativas (sindicato federações, CUT, etc..) da manutenção da paridade, nas campanhas salariais, barrando quaisquer tentativas de concessão de aumentos diferenciados a qualquer título, que exclua os aposentados;

· Pelo debate sobre o redirecionamento da atividade para a de poder de polícia, conforme o projeto nº 29/2000, art. 96, alínea b.

Na Pauta de Reivindicações, destacam-se os seguintes eixos:

1 - Eixos gerais dos servidores públicos federais

· Reajuste emergencial de 50,19%com índice referente a período desde 1998 (decisão STF) e política de reposição das perdas desde 1995

· Incorporação das gratificações por atividade (nossa GAJ)

· Data-base em maio

· Garantia do acesso aos cargos apenas através de concurso público

· Alocação de verbas suficientes para o atendimento qualificado do serviço público

· Não ao desconto dos servidores aposentados ou aumento do desconto dos servidores da ativa.

· Proibição do trabalho voluntário no serviço publico.
· Garantia da paridade de vencimentos/proventos entre servidores da ativa e aposentados;
· Não à utilização do estágio em substituição da mão-de-obra dos servidores.

2 - Eixos relativos às relações de trabalho e direitos sindicais:

· Democratização das Relações de Trabalho, inclusive com participação dos trabalhadores no processo de escolha das chefias de varas e setores dentro dos critérios estabelecidos pelo plano de carreira.

· Liberação de servidores para participação em atividades sindicais

· Garantia da inamovibilidade e flexibilidade de horário para os dirigentes sindicais, garantia de contagem do tempo de serviço;
· Liberação de dirigentes sindicais com salários pagos pelos órgãos, com ampliação do número de liberados garantia da contagem do tempo de serviço, mantendo o vínculo com o órgão.
3 - Eixos específicos do Judiciário Federal:

· Antecipação da última parcela do PCS;
· Unificação da jornada de 30 horas sem redução de salário;
· Pagamento dos juros da URV;
· Isonomia dos benefícios entre tribunais e equiparação com o maior valor pago;

· Planos de saúde que estendam benefícios aos dependentes, sem limite de idade;

· Isenção de pagamento de plano de saúde aos servidores acima de 60 anos;

· Extensão do plano de saúde a companheiros homossexuais;

· Isonomia da GAJ do Judiciário Federal com a gratificação do MPU, elevando-as até o valor da gratificação do TCU;
· Movimentação Extraordinária;
· Fim das requisições de servidores estranhos aos órgãos do Judiciário Federal e MPU, com ampliação dos quadros de pessoas através de concurso público;
· Fim das nomeações extraquadros para funções comissionadas e exoneração dos já contratados quando do afastamento de quem os indicou;

· Pagamento de horas extras;
· Imediata ocupação dos  cargos de primeiro grau, nos termos do PCS; 
· Retorno da nomenclatura oficial de Justiça (oficial de Justiça avaliador federal);
· Pelo retorno dos agentes de segurança a sua atividade; 

· Implementação de ações afirmativas do governo Lula no Judiciário Federal. 

4 - Eixos específicos da Justiça do Trabalho:

· Equiparação do auxílio-alimentação ao do TST;
· Atualização dos valores do auxílio pré-escolar, equiparando-os ao maior valor do Judiciário, e com revisão anual pelo índice utilizado pelas escolas particulares;

· Aumento do número de funcionários por vara e setor conforme a necessidade.
5 - Eixos específicos da Justiça Federal:

· Ampliação do número de servidores nas Secretarias conforme a necessidade;
· Melhoria do programa de assistência médica, com a diminuição da participação dos servidores no custeio

· Auxílio pré-escolar atualizados anualmente pelo índice utilizado pelas escolas particulares;

· Garantia de segurança e meios de transporte para o acesso aos prédios do TRF e da Primeira Instância de Porto Alegre;

· Fim da utilização do estágio em substituição da mão-de-obra dos servidores.
Resoluções aprovadas no

III Congresso dos Trabalhadores do Judiciário Federal do RS
Porto Alegre, março de 2004.
